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Município de André da Rocha/RS  

Secretaria da Saúde e Assistência Social 

Edital de Pregão Presencial nº 11/2016 

Tipo de julgamento: menor preço global 

Processo nº 034/2016 

 

Edital de pregão presencial objetivando a 
contratação de Serviços Médicos para atendimento junto 
a Unidade Básica de Saúde. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANDRÉ DA ROCHA/RS ,  no uso de suas atr ibuições ,  

torna públ ico, para conhec imento dos interessados, que às 14h00min, do dia 18 do 

mês de maio de 2016 ,  na sala de reuniões da Secretar ia Munic ipal de Administ ração,  

local izada no Centro Administrat ivo Munic ipal de André da Rocha/RS, se reunirão o 

Pregoeiro e a equipe de apoio, des ignada por  Por tar ia, com a f inal idade de receber 

propostas e documentos de habi l i tação, para contra tação de Serviços Médicos para 

atendimento, conforme descr i to  no presente pregão e seus anexos , processando-se essa 

licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17/07/2002, e do Decreto Municipal nº 1.081/16, de 

15/01/2016, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e LC nº. 

123/06. 

 

1.  OBJETO  

Const i tu i objeto da presente l i c i tação a contratação de serviços médicos,  
através de prof iss ional médico legalmente habi l i tado na especia l idade Clín ico Geral ,  
para atendimento junto a Unidade Bás ica de Saúde Munic ipal de André da Rocha,  
prestando serviços de atendimentos ou consultas médicas, de or ientação prevent iva,  
e encaminhamento aos hospita is e centros de referênc ia nos casos que ex i jam tais  
providênc ias,  Carga horár ia  de 20 horas semanais ,  conforme o horár io de  
expediente da Unidade Bás ica de Saúde.  

 

2 -  DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:  

 

Para par t ic ipação no certame, a l ic i tante,  a lém de atender  ao d isposto no 

i tem 7 deste edi ta l ,  deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 

habi l i tação em envelopes d ist intos,  lacrados, não transparentes, ident i f icados, 

respect ivamente, como de n° 1 e n° 2,  para o que se sugere a seguinte inscr ição:  

 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

AO MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS.  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º  11/2016 
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ENVELOPE N.º 01 -  PROPOSTA  

PROPONENTE: (NOME COMPLETO)  

CNPJ:  

TEL: 

---- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

AO MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS.  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2016 

ENVELOPE N.º 02 -  DOCUMENTAÇÃO  

PROPONENTE: (NOME COMPLETO)  

CNPJ:  

TEL: 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  

 

3 -  DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:  

 

3.1.  A l ic i tante deverá apresentar -se para credenc iamento junto ao 

Pregoeiro, d iretamente, por meio de seu representante legal,  ou através de 

procurador regularmente const i tuído, que devidamente ident i f icado e credenc iado,  

será o único admit ido a in terv ir  no procedimento l ic i ta tór io, no interesse da 

representada.  

3.2.  A documentação referente ao credenc iamento de que trata o i tem 3. e 

seus subitens deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES.  

3.3 .  O credenc iamento será efetuado da seguinte forma:  

 a)  se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa 

proponente ,  deverá ser apresentada cópia do respect ivo Estatuto ou Contrato 

Socia l em vigor ,  devidamente regis trado; em se tratando de soc iedade comercia l,  e ,  

no caso de soc iedade por ações, acompanhado de documento de e leição de seus 

administradores; no caso de soc iedade c ivi l ,  insc r ição do ato const i tu t ivo,  

acompanhado de prova de d iretor ia em exercíc io;  em se tratando de empresa ou 

soc iedade estrangeira em func ionamento no País , decreto de autor ização, no qual  

estejam expressos seus poderes para exercer d ire itos e assumir obr igaçõe s em 

decorrência de ta l invest idura e para prát ica de todos os demais  atos inerentes ao 

certame.  

b) se representante legal ,  deverá apresentar:  

 b .1)  ins trumento públ ico ou part icu lar de procuração, este com a f irma do 

outorgante reconhec ida, em que conste os requis itos mínimos previstos no ar t .  654, 

§ 1º,  do Código Civ i l ,  em espec ia l o nome da empresa outorgante e de todas as 

pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a 

indicação de amplos poderes para dar  lance(s) em l ic i tação públ ica; ou  
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b.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da 

l ic i tante, comprovando a ex istênc ia dos necessár ios poderes para formulação de 

propostas e para prát ica de todos os demais  atos inerentes ao certame.  

Observação 1.  Em ambos os casos (b1 e b.2)  o ins trumento de mandato 

deverá estar acompanhado do ato de invest idura do outorgante como representante 

legal da empresa (cópia do contrato soc ia l ou estatuto soc ia l devidamente 

regis trado) ;  

Observação 2. Caso o contrato soc ia l ou esta tuto determinem que mais de 

uma pessoa deva assinar o credenc iamento para o representante da empresa, a 

fal ta de qualquer uma delas inval ida o documento para os f ins deste procedimento 

l ic i tatór io.  

 c) .  É obr igatór ia a apresentação de documento de ident ida de.  

 c.1) se empresa indiv idual,  o regis tro comercial ,  devidamente registrado.  

3.4 .  Para exercer os d ire i tos de ofertar lances e/ou manifes tar intenção de 

recorrer ,  é obr igatór io  a presença da l ic i tante ou de seu representante em todas as 

sessões públ icas referentes à l ic i tação.  

3.5.  Apresentar,  a inda, dec laração de que cumprem os requis i tos  d e 

habi l i tação (modelo anexo I I) ,  sendo que a  não apresentação deste anexo impedirá a 

empresa de par t ic ipar  do Pregão, nos termos do § 4º,  inc iso VI I  da le i  fed. 10.520 ,  

de 17/07/2002;  

 3.6 .  As empresas que pretenderem se ut i l izar dos benef íc ios da Lei 

Complementar nº 123/06, previstos nos art .  42 a 45, deverão entregar , no envelope 

de habi l i tação Declaração, f i rmada por contador e reconhecida em cartório ,  de 

que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da 

legis lação, acompanhada da  cer t idão de Regular idade Prof iss ional emit ida v ia 

internet,  no s i te do  Conselho Regional de Contabi l idade, bem como, apresentar  

documentação da Junta Comercial  do Estado que comprove ta l enquadramento. 

(ESTE ÍTEM É OPCIONAL).  

3.6.1 .  O não atendimento ao sol ic i tado no i tem 3.6  ac ima será entendido 

como renúnc ia a qualquer pr iv i lég io e a empresa receberá o mesmo tratamento 

d ispensado às demais , não benef ic iadas pelo Estatuto da Microempresa.  

3.7.  A microempresa e a empresa de pequeno por te, que atender  o i tem 3.6.,  

que possuir  res tr ição em qualquer dos documentos de regularidade f iscal ,  terá sua 

habi l i tação condic ionada à apresentação de nova documentação, que comprov e a  

sua regular idade em dois dias úteis ,  a contar da data em que for dec larada como 

vencedora do cer tame.  

 I  -  Entende-se por restrição:  

 a)  Cer t idão Posi t iva de qualquer  esfera ou documento que comprove débi to;  

b)  Informação f iscal do contr ibuinte em débi to (Recei ta Federal) ;  

c)  Consulta de Regular idade das Contr ibuições Previdenc iár ias em débi to 

( INSS).   
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3.8.  O benef íc io de que trata o i tem anter ior  não ex imirá o proponente, da 

apresentação de todos os documentos, a inda que apresentem alguma restr ição.  

 3.9 .  O prazo de que t rata o i tem 3.7  poderá ser prorrogado uma única vez, 

por  igual  per íodo, a cr i tér io da Administ ração, desde que seja requer ido pelo 

interessado,  de forma motivada e durante o t ranscurso do respect ivo prazo.  

 3.10 .  A não regular ização da documentação, no prazo f ixado no i tem 3.7, 

impl icará na decadência do d ire ito à contratação, sem prejuízo das penal idades 

previs tas no presente Edita l e na legis lação federal,  sendo facultado à  

Administração convocar os l ic i tantes remanescentes,  na ordem d e c lass if icação,  

para a ass inatura do contrato,  ou revogar a l ic i tação.  

OBS.:  Todos os documentos, ex ig idos no presente instrumento convocatór io,  

poderão ser apresentados em or ig inal,  por  qualquer processo de cópia autent icada 

por  tabel ião,  ou ret i rados Via Internet ,  ou publ icação em órgão da imprensa of ic ia l.  

  

4 -  DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:  

 4 .1.  No d ia, hora e local,  menc ionados no preâmbulo deste edi ta l ,  na 

presença das l ic i tantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o 

Pregoeiro, in ic ia lmente, receberá os credenc iamentos e os envelopes nºs 01 -  

PROPOSTA e 02 – DOCUMENTAÇÃO.  

 4.2.  Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes ac ima 

refer idos, não será aceita a part ic ipação de nenhuma l ic i tante retardatár ia.  

  

 5  – PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 01):  

5.1 .  Proposta f inanceira rubr icada em sua(s) página(s) e ass inada na ú lt ima 

pelo representante legal da empresa, mencionando o PREÇO MENSAL dos serviços,  

nele inc luídos todas as taxas, tr ibutos, encargos, mater ia is,  cota ndo o preço tota l.  

5.2 .  Dec laração do proponente de que se responsabi l iza pela execução dos 

serviços, devidamente ass inada pelo proponente ou seu procurador const i tu ído.  

5.3 .  A apresentação das propostas impl ica na acei tação, por  par te do 

l ic i tante, das condições estabelec idas neste Edita l e seus Anexos, em espec ia l  

quanto ao que segue:  

a) val idade das condições da proposta pelo prazo de 60 (sessenta) d ias  

corr idos, contados da data de abertura da proposta (art .  64, §3º da Lei Federal  

8666/93).  

5.4 .  Os valores cotados deverão ser apresentados com duas casas após a 

ví rgula, observando-se que o descumpr imento dessa determinação impl icará no 

aproveitamento da proposta dentro destes l im ites, não sendo permit idos  

arredondamentos;  
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5.5 .  A proposta, uma vez aber ta v incula o l ic i tante,  obr igando-o a prestar os 

serviços cotados.  Caso contrár io o inf rator  será punido nos termos constantes no 

presente Edita l e na Lei Federal nº 8.666/93 e suas a l terações poster iores.  

 

   5.6 – Serão desclassificadas as propostas financeiras ofertadas em valor superior a seguir 
descrito: 
 
Serviço de 01 (um) Médico 20 horas semanais,  o valor total  mensal de R$  
11.500,00 (onze mil  e quinhentos reais);  

 

6 -  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  

 6 .1 .  Ver if icada a conformidade com os requis itos estabe lec idos neste edita l,  

a autora da ofer ta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por  

cento) super iores àquela poderão fazer novos lances,  verbais  e sucess ivos, na 

forma dos i tens subsequentes,  até a proc lamação da vencedora.  

 6.1.1.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (EPP) terão 

tratamento d iferenc iado previs to na Lei  Complementar 123/2010, art igos 42 a 49;  

 6.1.2.  No caso de empate quando as propostas forem apresentadas por 

microempresas ou EPPs,  será assegurado como cr i tér io  de desempate, preferênc ia 

na contratação para as Microempresas e as EPPs, nas s i tuações em que as 

propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (c inco por cento) super iores ao 

melhor preço (art .  44, § 2º da LC 123/2010) . Sendo o caso de empate f ic to, a 

l ic i tante benef ic iár ia estando presente terá o prazo de 05 (c inco)  minutos para 

formular  nova proposta.  

 6 .2.  Não havendo, pelo menos, 03 ( três) ofertas nas condições def in idas no 

subi tem anter ior ,  poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 0 3 

( três) ,  oferecer novos lances, verbais e sucess ivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos em suas propostas escr i tas.  

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos 

requis itos dos i tens anter iores serão convidadas, indiv idualment e, a apresentarem 

novos lances, verbais e sucess ivos,  em valores d ist intos e decrescentes, a part ir  da 

autora da proposta c lassif icada em segundo lugar,  até a proc lamação da vencedora.  

 6.4.  Caso duas ou mais propostas in ic ia is apresentem preços iguais , se rá 

real izado sor teio para determinação da ordem de ofer ta dos lances.  

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for  

confer ida a palavra à l ic i tante,  obedec ida a ordem prevista nos i tens 6.3 e 6.4.  

 6 .5.1.  Dada a palavra a l ic i tante, es ta d isporá de 2 (dois)  minutos para 

apresentar nova proposta.  

 6 .6. É vedada a oferta de lance com vis ta ao empate.  

6.6.1.  A d iferença entre cada lance não poderá ser infer ior  a R$  100,00 (cem 

reais) ,  cons iderando-se o valor tota l  mensal .  
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6.7. Não poderá haver desis tênc ia dos lances já ofer tados,  suje itando -se a 

proponente des istente às penal idades constantes no i tem 17 deste edi tal .  

 6.8. O des interesse em apresentar lance verbal,  quando convocada pelo 

Pregoeiro, implicará na exc lusão da l ic i tante da eta pa competi t iva e,  

consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances,  sendo mant ido o 

ú lt imo preço apresentado pela mesma, que será cons iderado para efe ito de 

ordenação das propostas.  

6.9. Caso não seja ofer tado nenhum lance verbal ,  será ver i f icad a a 

conformidade entre a proposta escr i ta de menor preço uni tár io e o valor es t imado 

para a contratação, podendo o Pregoeiro negoc iar diretamente com a proponente 

para que seja obt ido preço melhor.  

 6 .10. O encerramento da etapa compet it iva dar -se-á quando, convocadas 

pelo Pregoeiro, as l ic i tantes manifes tarem seu des interesse em apresentar novos  

lances.   

6.11. Encerrada a etapa compet it iva e ordenadas as ofertas , de acordo com 

o menor preço apresentado, o Pregoeiro ver i f icará a acei tabi l idade da proposta d e 

valor mais baixo, comparando-a com os valores cons ignados em plani lha de custos,  

dec id indo mot ivadamente a respeito.  

6.12.  A c lassif icação dar -se-á pela ordem crescente de preços propostos e  

acei táveis.  Será dec larada vencedora a l ic i tante que ofertar o Menor Preço 

MENSAL ,  desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 

espec if icações deste edi ta l  e seja compatível com o preço de mercado.  

6.13.  Serão desc lass if icadas as propostas que:  

 a)  não atenderem às ex igências cont idas no objeto desta l ic i tação;  

 b)  forem omissas em pontos essenc ia is , de modo a ensejar  dúvidas;  

c)  af rontem qualquer  dispos it ivo legal v igente, bem como as que não 

atenderem aos requis i tos  do i tem 5;  

 d)  cont iverem opções de preços a l ternat ivos ou que apresentarem preços 

manifes tamente inexequíveis .  

 6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas,  vantagens 

não previstas no edita l.  

6.15. Da sessão pública do pregão será lavrada ata c ircunstanciada, 

contendo, sem prejuízo de outros, o registro das l ic i tantes cred enc iadas,  as  

propostas escr i tas e verbais apresentadas, na ordem de c lassif icação, a anál ise da 

documentação ex ig ida para habi l i tação e os recursos interpostos.  

 6 .16. A sessão públ ica não será suspensa, salvo mot ivo excepc ional ,  

devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarec idas 

previamente junto ao setor de Adminis tração des te Munic ípio, conforme subitem 21.9 

deste edi ta l .  

 6.17. Caso haja necessidade de adiamento da sessão públ ica, será marcada 

nova data para cont inuação dos trabalhos, devendo f icar  in t imadas, no mesmo ato,  

as l ic i tantes presentes.  
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7 – DA HABILITAÇÃO  

 7.1  – Para f ins de habi l i tação neste Pregão, o l ic i tante deverá apresentar,  

dentro do ENVELOPE Nº 02, os  documentos de habi l i tação,  que deverão ser  

apresentados em seus or ig inais, ou por  fotocópia previamente autent icada em 

cartór io ou por servidor do municíp io. Os documentos ret irados v ia Internet,  deverão 

ser apresentados, preferenc ia lmente,   no or ig inal:  

 a)  prova de inscr ição no Cadastro Nac ional de Pessoa Jur í d ica – CNPJ, 

expedido pela Secretar ia da Receita Federal ;  

 b)  prova de inscr ição no Cadastro de Contr ibuintes do Municíp io, re lat ivo ao 

domicí l io ou sede do l ic i tante,  per t inente ao seu ramo de at iv idades;  

c)  prova de regular idade quanto aos tr ibutos admin is trados pela Secretar ia 

da Recei ta Federal do Bras i l  -  RFB e quanto à Dívida At iva da União adminis trada 

pela Procurador ia Geral da Fazenda Nac ional – PGFN (Cert idão Conjunta Negat iva);  

d)  prova de regular idade com a Fazenda Estadual e Munic ipal ,  re lat iva s ao 

domicí l io ou sede do l ic i tante;  

e)  prova de regular idade junto ao Fundo de Garant ia por Tempo de Serviço 

(FGTS);  

f )  Dec laração da empresa de que não possui  em seu quadro de funcionár ios, 

menores de 18 anos, conforme Lei federal nº  9.854, de 27/10/1999 , e inc iso XXXIII  

do art .  7° ,  da Const i tu ição Federal,  inc lus ive no art .  27 da le i  federal nº  8.666/93 de 

21/06/1993 e a lterações,  ass inada pelo representante legal  da l ic i tante;  

g)  Cer t idão Negat iva de Débitos  Trabalh is tas. (CNDT).  

h)  Cer t idão negat iva de fa lência ou concordata expedida pelo d ist r ibuidor da 

sede da pessoa jur íd ica, em prazo não super ior  a 30  ( tr in ta) dias  da data des ignada 

para a apresentação do documento, ou Cer t idão Judic ia l Cível emit ida no s ite do TJ, 

em prazo não super ior  a 30 ( tr inta ) d ias;  

i )  Atestado de Capac idade Técnica, emit ido por pessoa jur íd ica de d ire ito 

públ ico, comprovando a execução de serviços de caracterís t icas semelhantes, 

equivalentes ou super iores ao objeto da presente l ic i tação.  

 

 Obs: Os atestados/cert idões deverão ser apresentados em papel  t imbrado, 

or ig inal ou cópia reprográf ica autent icada, assinado(s) por  autor idade ou 

representante de quem os expediu.  

 

NOTA IMPORTANTE: 

1. Em caso de paralisação (greve) dos servidores de órgãos públicos Federais, Estaduais e 

Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a expedição 

de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à apresentação do documento que 
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não pôde ser apresentado na data da abertura dos envelopes do certame, em até 5 (cinco) dias úteis 

após encerramento da greve.  

1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que demonstre que a 

licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação em razão de fato 

superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo 5.º, da Lei n.º 8.666/93 e suas 

alterações. 

1.2. Caso já esteja estabelecida a relação contratual (nota de empenho e/ou contrato), vindo 

o contratado apresentar certidão positiva (ou documento que demonstre que a licitante está irregular 

perante determinado órgão), ocorrerá a rescisão contratual, por inadimplemento de cláusula do 

contrato, conforme artigo 55, inciso XIII c/c artigo 78, I, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

7.2.  O envelope de documentação que não for aberto f icará em poder do 

Pregoeiro pelo prazo de 60 (sessenta) d ias , a contar da homologação da l ic i tação,  

devendo a l ic i tante ret irá - lo,  após aquele período, no prazo de 5 (c inco) d ias , sob 

pena de inut i l ização do envelope.                                          

7.3 .  Será inabi l i tada a empresa cujo envelope “documentos” cont iver 

referênc ias ao conteúdo do envelope “propostas” .  

7.4.  Ao f inal da(s) sessão(ões), real izada(s) em ato públ ico,  será lavrada 

ata,  devidamente assinada por  todos os presentes,  com a ver i f icação da 

conformidade de cada proposta ao Edita l,  ju lgamento e c lass if icação dos mesmos;  

7.5.  É facul tado à Prefei tura Munic ipal de André da Rocha/RS, em qualquer  

fase da L ic itação, promover di l igênc ias dest inadas a esc larecer o u a complementar a  

instrução do processo.  

  

8.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

8.1 .  Tendo o l ic i tante manifestado mot ivadamente, na sessão públ ica do 

pregão, a intenção de recorrer ,  esta terá o prazo de 03 ( três)  d ias  corr idos para 

apresentação das razões de recurso.  

8 .1.1.  Os recursos,  que serão d ir ig idos ao Pregoeiro, deverão ser 

protocolados, dentro do prazo previsto no i tem 8.1, no Setor de Protocolos da 

Prefe itura Munic ipal de André da Rocha/RS, durante o horár io de expediente, que se 

inic ia às  08hs00min às 11hs30min, e 13hs30min  às 17hs00min.  

8.1.2 .  Não serão aceitos recursos ou contrar razões apresentados fora do 

prazo ou enviados v ia fax , e -mai l  ou por  qualquer outro meio a lém do previs to no 

i tem 8.1.  

8.2.  Constará na ata da sessão a síntese das razões d e recurso 

apresentadas, bem como o regist ro de que todas as demais  l ic i tantes f icaram 

int imadas para, querendo, manifestarem -se sobre as razões do recurso no prazo de 

03 ( três)  d ias corr idos, após o término do prazo da recorrente,  proporc ionando -se, a 

todas,  vis ta imediata do processo.  

8.3.  A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da 

motivação, na sessão públ ica do pregão, são pressupostos de admissib i l idade dos  

recursos.  
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8.4.  O recurso será d ir ig ido à autor idade super ior ,  por intermédio da quela 

que prat icou o ato recorr ido, a qual poderá, no prazo de 5 (c inco) d ias úteis ,  

recons iderar sua dec isão ou fazê - lo subir ,  acompanhado de suas razões, devendo, 

neste caso, a dec isão ser profer ida dentro do prazo de 5 (c inco) d ias úte is, contado 

da subida do recurso, sob pena de responsabil idade daquele que houver dado causa 

à demora.  

 

9.  DA ADJUDICAÇÃO  

9.1  – Constatado o atendimento das ex igências f ixadas no Edita l,  o l ic i tante 

será dec larado vencedor,  sendo - lhe adjudicado o objeto do cer tame.  

9.2  – Em caso de desatendimento às ex igênc ias habi l i tatór ias , o Pregoeiro 

inabi l i tará o l ic i tante e examinará as ofertas subseqüentes e a qual i f icação dos 

l ic i tantes, na ordem de class if icação e, ass im, sucess ivamente, até a apuração de 

uma que atenda ao edita l,  sendo o respect ivo l ic i tante dec larado vencedor, ocas ião 

em que o Pregoeiro poderá negoc iar  d iretamente com o proponente para que seja  

obt ido preço melhor.  

9.3  – Encerrado o ju lgamento das propostas e da habi l i tação, o Pregoeiro 

proc lamará o vencedor , proporc ionado,  a seguir ,  a opor tunidade aos demais 

l ic i tantes para que manifes tem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a 

fal ta dessa manifes tação, imediata e mot ivada, impor tará na decadênc ia do d ire ito 

de recurso por par te do l ic i tante. Constará na  ata da sessão a síntese das razões do 

recurso apresentadas,  bem como regis tro de que todas as demais l ic i tantes f icaram 

int imados para, querendo, manifestarem -se sobre as razões do recurso no prazo de 

03 ( três)  d ias corr idos, após o término do prazo do re corrente,  proporc ionando-se, a 

todos,  vis ta imediata do processo.  

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO  

10.1.  Constatado o atendimento das ex igências f ixadas no edi tal ,  bem como 

a etapa competi t iva a l ic i tante que ofer tar o menor preço g lobal mensal será 

dec larada vencedora,  sendo- lhe adjudicado o objeto do cer tame.  

10.2.  Homologada a l ic i tação pela autor idade competente, o adjudicatár io 

será not i f icado a ass inar o contrato de prestação de serviços no prazo previs to.  

10.3.  Se o l ic i tante vencedor, regularmente convocado, não  executar os  

serviços objeto da presente l ic i tação, apl icar -se-á o d isposto no art .  4º ,  XVI, da Lei  

nº .  10.520/2002.  

 

11 -  DOS PRAZOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

11.1.  Esgotados todos os prazos recursais , a Adminis tração, no prazo de 05 

(c inco)  d ias,  convocará o vencedor para assinar  o contrato, cuja minuta segue em 

anexo, sob pena de decair  do d ire ito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previs tas no art .  81 da Lei n.º  8.666/93 e Lei  Federal  nº  10.520/2002.  
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11.2.  O prazo de que trata o i tem anter ior  po derá ser prorrogado uma vez,  

pelo mesmo período, desde que seja fe i to de forma motivada e durante o transcurso 

do respect ivo prazo.  

11.3.  Se dentro do prazo,  o convocado não ass inar o contrato,  a 

Administração convocará os l ic i tantes remanescentes, na orde m de class if icação,  

para a ass inatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo pr imeiro c lass if icado, inc lus ive quanto aos preços atual izados pelo cr i tér io  

previs to neste edi ta l ,  ou então revogará a l ic i tação, sem prejuízo da apl ic ação da 

pena de multa,  no valor correspondente a 5% (c inco por cento)  do valor do contrato 

e mais a suspensão temporár ia da part ic ipação em l ic i tação e impedimento de 

contratar com a Administração por  prazo de até 05 (c inco) anos.  

11.4  -  O contrato a ser formal izado vigorará desde a sua assinatura e 

v igorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nas h ipóteses 

previs tas no art .  57 e seguintes da Lei  Federal nº 8.666/93 .  

11.5.  Do contrato a ser ass inado com o vencedor da presente l ic i tação 

constarão as c láusulas necessár ias e previstas no art .  55, e a poss ib i l idade de 

resc isão do contrato,  na forma determinada nos ar t igos77 a 79 da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas a l terações, c /c Lei Federal nº  10.520/2002.  

 

12. DO LOCAL E FORMAS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

12.1 - Os serviços serão prestados pela contratada de acordo com o estabelecido neste 

Edital, para atendimento junto a Unidade Básica de Saúde Municipal de André da Rocha, sendo que, a 

fiscalização do objeto da presente Licitação ficará sob responsabilidade da Secretaria de Saúde e 

Assistência Social, a qual  oficiará ao Setor da Contabilidade que os serviços foram prestados de 

maneira satisfatória, podendo dessa forma, ser efetuado o pagamento. 

 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 13.1 -  O pagamento será efetuado mensalmente no d ia 10 (dez) do mês 
subsequente ao do serviço prestado, mediante a apresentação de Documentação 
Fiscal Eletrônico, através de transferência bancár ia diretamente na conta corrente 
da contratada, após a conferência do Municíp io dos seguintes documentos:  
apresentação dos comprovantes de quitação dos recolhimentos do INSS e do 
FGTS do mês anterior, bem como o comprovante de pagamento de todos os 
encargos trabalhistas, f iscais, tr ibutários, comprovação de pagamento de 
atividades insalubres, comprovação de recolhimento da SEFIP,  e outros que o 
Município venha a exigir no decorrer da execução contratual.  No caso de 
resc isão contratual dos prof iss ionais da empresa contratada,  cópia da mesma 
deverá ser  apresentada ao Municíp io.   
 
 13.2 A apresentação da comprovação descrita acima, será a partir do 
segundo mês dos serviços prestados.  Sendo que, a não apresentação da 
documentação acima mencionada,  implicará na suspensão do pagamento ou 
dos pagamentos,  dos meses subseqüentes,  e, importará a  rescisão do contrato .  
 

13.3 - Além da nota fiscal eletrônica, deverá a Secretaria de Saúde e Assistência Social ter 

oficiado a Secretaria da Fazenda que os serviços foram prestados de maneira satisfatória. 

 
 



 

11 
 

13.4 - Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias, quando for o caso, nos 

termos da legislação. 

13.5 - Não serão concedidos sob qualquer hipótese adiantamento de recursos financeiros sob 

qualquer título. 

 

13.6 - Em havendo atraso no pagamento, além da data estabelecida no item 4.1 incidirá multa 

de mora de 0,5% ao mês.  

 

14. DAS ALTERAÇÕES E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

DO CONTRATO .  

14.1.  O contrato a ser  f irmado com o l ic i tante vencedor poderá ser a lterado 

por  adi tamento, no que couber,  nos casos previstos nos art .  65, incisos I  e I I ,  e  suas 

a líneas e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93, atual izada pela Lei Federal nº 

8.883/94.  

14.2.  Havendo al teração uni latera l do contrato, o CONTRATANTE deverá por  

adi tamento,  res tabelecer o equi l íbr io econômico -f inanceiro in ic ia l .  

 

15. DO REAJUSTAMENTO 

15.1 .  Caso a presente contratação ultrapassar o período de 12 (doze) meses de vigência, a 

mesma sofrerá reajuste com base no IGPM/FGV auferido no período. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

16.1.  As despesas decorrentes da contratação or iunda desta l i c i tação 

correrão à conta de dotações própr ias do exercíc io f inanceiro de 201 6, anexadas ao 

processo l ic i ta tór io .  

 

17. DAS PENALIDADES 

17.1  – Nos termos do art .  7º da Lei nº .  10.520, de 17 -07-2002, o l ic i tante, 

sem prejuízo das demais cominações legais  e co ntratuais , poderá f icar ,  pe lo prazo 

de até 05 (c inco) anos  impedido de l ic i tar  e contratar com a União, Estados, Dis tr i to  

Federal ou Munic íp ios , e descredenc iado do Cadastro do Municíp io,  nos casos de:  

a) ausênc ia de entrega de documentação ex igida para ha bi l i tação;  

b) apresentação de documentação fa lsa para part ic ipação no certame;  

c)  retardamento da execução do certame, por conduta reprovável ;  

d)  não manutenção da proposta escr i ta ou lance verbal,  após a adjudicação;  

e) compor tamento inidôneo;  

f )  comet imento de f raude f iscal;  
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17.2.  O atraso injust i f icado na execução dos serviços suje itará ao inf rator o 

pagamento de multa de 1,0% ao d ia de atraso sobre o valor total  da parcela 

inadimpl ida, sem prejuízo da apl icação das demais sanções e penal idades previs ta s  

na Lei  Federal  nº  8.666/93,  a l terada pela Lei  Federal  nº  8.883/94.  

17.3 .  A inexecução tota l do objeto da l ic i tação  suje itará ao inf rator ao 

pagamento de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total  da proposta, sem 

prejuízo das demais sanções e penal idades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas a lterações poster iores. Cons idera -se inexecução tota l da obr igação a não 

execução ou in ic ia l ização dos serviços decorr idos o prazo de 10 (dez) d ias da 

ass inatura do termo de contrato.  

17.4 .  A Administração , para garant ir  o f ie l  cumprimento das multas, reserva -

se o d ire ito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela Contratada,  

independente de qualquer  not i f icação judic ia l  ou extrajudic ia l.  

17.5.  As penal idades previs tas neste Edi ta l serão apl icadas  sem prejuízo 

das cominações estabelec idas na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 

a lterações introduzidas pela Lei  Federal  nº  8.883/94, de 08 de junho de 1994.  

17.6 .  As multas deverão ser recolh idas dentro do prazo de 05 (c inco) d ias  

úte is a contar  da correspondente not i f icação, ou descontada do pagamento, ou 

a inda,  quando for  o caso,  cobradas judic ia lmente.  

17.7.  As multas são independentes e a apl icação de uma não exclu i uma das 

outras.  

 

18-  DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 18.1-  Const i tu irão mot ivos  para a resc isão do contrato, independente da 

conc lusão do seu prazo,  a lém das já c itadas:  

a) razões de interesse públ ico;  

b)  a lteração soc ia l ou modif icação da f inal idade ou estrutura da empresa 

contratada que venha a prejudicar  a execução do contrato;  

 c)  mudanças na legis lação em vigor sobre l ic i tações, imposs ib i l i tando a 

execução do presente contrato;  

d)  descumpr imento de qualquer c láusula contratual;  

 e)  ocorrênc ia de caso fortu i to ou de força maior ,  regularmente comprovada,  

impedit iva da execução do acordado entre as partes;  

 f )  por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo l ic i ta tór io, 

desde que haja conveniênc ia para o Municíp io.  

 

19. DOS ENCARGOS E TRIBUTOS:  

19.1.  No valor cotado, deverão estar inc lusos todos os encargos socia is, 

trabalh is tas, previdenciár ios , taxas, tr ibutos, f retes, despesas com mater iais que 

será de inteira responsabi l idade da CONTRATADA.  
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20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

 20.1 .  O l ic i tante vencedor  f ica obr igado a aceitar  nas mesmas condições 

contratuais , os acréscimos  ou supressões que se f izerem nos serviços, até o 

montante de 25% (vinte e c inco por cento)  do valor in ic ia l atual izado do contrato,  

nos termos do parágrafo 1º,  do art .  65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas a l terações 

poster iores.  

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1- Não serão cons ideradas as propostas que deixarem de atender  

qualquer  das d ispos ições do presente Edita l .  

 21.2-  Em nenhuma hipótese será   concedido prazo para apresentação da 

documentação e propostas ex ig idas no Edi ta l e não apresentadas na reunião  de  

recebimento.  

 21.3- Não serão admit idos,  por qualquer  motivo,  modif icações ou 

subst i tu ições das propostas ou quaisquer  outros documentos.  

 21.4-  Só terá  d ire ito a usar  da palavra, rubr icar  as  propostas,  apresentar 

rec lamações e recursos, ass inar atas  e os contratos, os l ic i tantes ou seus 

representantes credenciados e os membros da Comissão   de Lic i tação.  

 21.5- Uma vez in ic iada a abertura dos envelopes re lat ivos a documentação, 

não serão admit idos à l ic i tação,  os  par t ic ipantes retardatár ios.  

 21.6- A f iscal ização das normas estabelec idas neste Edi ta l será   real izada 

por representante  da Secretar ia Munic ipal   de Administração, indicado pelo 

Prefe ito  Munic ipal.  

 21.7- No contrato a ser assinado com o vencedor da presente l ic i tação 

constarão as c láusulas previstas no Art igo 85 e a poss ib i l idade de resc isão do 

contrato,  conforme determinado nos Ar t igos 77 e 78 da Lei N° 8.666/93;  

21.8-  Fica assegurado ao Munic íp io o dire ito de,   no interesse da 

Administração, revogar a qualquer tempo, no todo ou em par te,  a presente l ic i tação,  

ou anulá- la por  i legal idade dando ciênc ia aos par t ic ipantes em despacho 

fundamentado,  sem obr igação de indenizar (art .  49 da Lei Federal 8.666/93 e 

a lterações poster iores);  

 21.9-  Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, be m como 

aquelas decorrentes de interpretação do edi ta l ,  deverão ser sol ic i tadas por escr i to,  

ao Munic íp io de André da Rocha/RS, setor  de Administ ração, s i to na Av. Marcol ino 

Pereira Vie ira , nº  1393, Centro, c idade de André da Rocha/RS, ou  pelo fone/fax  

(54) 3611 -  1330, no horár io compreendido entre as 08h00min, e 17h00min,  

preferenc ialmente, com antecedênc ia mínima de 03 ( três) dias da data marcada para 

recebimento dos envelopes.  
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21.10- Quest ionamentos recebidos e as respect ivas respostas com relação 

ao presente pregão encontrar -se-ão à d ispos ição de todos os interessados no 

Municíp io,  setor de Adminis tração.  

 21.11-  Ocorrendo decretação de fer iado ou qualquer fato superveniente que 

impeça a real ização de ato do cer tame na data marcada, a data constante d este 

edi ta l será transfer ida, automat icamente, para o pr imeiro d ia út i l  ou de expediente 

normal subsequente ao ora f ixado.  

21.12- Para agi l ização dos trabalhos, sol ic i ta -se que as l ic i tantes façam 

constar na documentação o seu endereço, e-mai l  e  os números de fax e te lefone.  

 21.13- Após a apresentação da proposta, não caberá des istênc ia, sa lvo por  

motivo jus to decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  

  

22. DO FORO:  

22.1- F ica e le i to o Foro da Comarca de Nova Prata  – RS, para d ir im ir  

eventuais l i t ígios  decorrente do presente Pregão Presencia l .  

   

 

André da Rocha/RS, 02 de maio de 2016.  

  

  

Idair  Bedin  

Prefe ito Munic ipal  

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este edital se encontra examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 

      Em ...../....../ 2016. 

    

________________________________ 

Assessor Jurídico        
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ANEXO I  

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2016 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

  

   

 

 Através do presente,  credenc iamos o(a) Sr .(a) 

______________________________, por tador(a) da cédula de ident idade nº 

____________________ e do CPF nº ______________________________, a 

par t ic ipar da l ic i tação ins taurada pelo Municíp io de André da Rocha/RS, na 

modal idade de Pregão Presenc ia l nº  11/2016, na qual idade de REPRESENTANTE 

LEGAL, outorgando- lhe p lenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

________________________________, CNPJ nº _______________________, bem 

como formular propostas e prat icar todos os demais atos inerentes ao certame.  

 

  

  ___________________________DE___________________DE 2016.  

  

 

       ______________________________________  

            Ass inatura do(s) d ir igente(s) da empresa  

            ( f i rma reconhec ida)  

 

  

______________________________________  

                                     Nome do d ir igente da empresa  

 

 

 Obs.:  1 .  Caso o contrato soc ia l ou o   estatuto determine que mais de uma 

pessoa deva ass inar o   credenc iamento,  a fal ta de qualquer uma delas inval ida o 

documento para os f ins deste procedimento l ic i ta tór io. (Este anexo deverá ser 

apresentado fora dos envelopes,  por ocasião do crede nciamento 

(preferencialmente, em papel t imbrado,  dat ilografado ou impresso por meio 

eletrônico)  



 

16 
 

 

ANEXO I I  

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2016  

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE PREENCHE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

  

   

  

DECLARO na condição de representante da Empresa 

_____________________________________________________________________, 

estabelec ida na Cidade de___________________________________, inscr i ta no  

CNPJ sob nº _____________________________________________, que estou 

c iente das condições do Edi tal  de Pregão Presenc i al  nº 11/2016, e cumprindo 

p lenamente todas as condições e requis itos ex ig idos no refer ido certame.  

  

  

               André da Rocha/RS, _____/_______________de___________  

  

  

  

________________________________________  

                      Nome:  

                      CPF:  

  

 

 

  

(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do 

credenciamento)  
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDRÉ DA ROCHA/RS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2016. 

 

 

 DECLARO para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a 

empresa______________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, está enquadrada como ______________________ 

(Microempresa/EPP), e cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2010, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 aos 49 da referida Lei. Igualmente, declaro que não existe qualquer impedimento entre os previstos 

nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2010. 

 

 

  _______, ___ de ___________________2016. 

 

 

     ____________________________________ 

     Nome:  

     CRC:  

 

 

 

 

 

 

(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelopes, por ocasião do 

credenciamento) 
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ANEXO IV 

 

 

MINUTA DE CONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS  

 

Termo de Contrato objet ivando a contratação de Serviços 
Médicos para atendimento junto a Unidade Básica Municipal.  

 
 

O MUNICÍPIO DE ANDRÉ DA ROCHA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ sob nº 

90.483.066/0001-72, com sede na Rua Marcolino Pereira Vieira, nº 1393, Bairro Centro, cidade de 
André da Rocha/RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. IDAIR BEDIN, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e de outro lado  .................. pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ sob nº ................... com sede na ..................... neste ato representada pelo Sr. 
...................., brasileiro, maior, residente e domiciliado na cidade de ............./RS, CPF nº ................., 
RG da SSP/RS nº ..............., doravante denominado simplesmente de CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente Contrato objetivando a contratação de Serviços Médicos para atender o Programa 
Estratégia Saúde da Família. – ESF, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

  DO FUNDAMENTO LEGAL 

  Cláusula Primeira: O presente contratação decorre da adjudicação à CONTRATADA, 
em virtude do processo licitatório nº 34/2016, modalidade de Pregão Presencial Nº11/2016, julgado em 
............. de 2016, homologado em .............. de 2016, tendo em vista o parecer dos responsáveis pelas 
licitações. 

  DAS NORMAS APLICÁVEIS 

 Cláusula Segunda: A execução do contrato será de conformidade com as cláusulas e 
condições avençadas e com as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, as 
quais sujeitam-se os contratantes. 

Cláusula Terceira: Na sua generalidade, inclusive nos casos omissos, o presente 
contrato reger-se-á pelas normas da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado. 

 

  DO OBJETO 

Cláusula Quar ta:  O presente contrato tem por objeto a contratação de 
serviços médicos, através de prof iss ional médico legalmente habi l i tado na 
espec ial idade Clín ico Geral,  para atendimento junto a Unidade Bás ica de Saúde 
Munic ipal de André da Rocha, prestando serviços de atendimentos ou consul tas  
médicas, de or ientação prevent iva, e encaminhamento aos hospita is e centros de 
referênc ia nos casos que ex i jam ta is providênc ias, Carga horár ia de 20 horas 
semanais , conforme o horár io de expediente da Unidade Bás ica de Saúde.  
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  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  Cláusula Quinta: O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância de R$ 
.........(............) mensais, pela prestação dos serviços contratados, (DESCREVER CONFORME O 
RESULTADO DA LICITAÇÃO) da seguinte forma: 

a) O pagamento será efetuado mensalmente no d ia 10 (dez) do mê s 
subsequente ao do serviço prestado, mediante a apresentação de Documentação 
Fiscal Eletrônico, através de transferência bancár ia diretamente na conta corrente 
da contratada, após a conferência do Municíp io dos seguintes documentos:  
apresentação dos comprovantes de quitação dos recolhimentos do INSS e do 
FGTS do mês anterior, bem como o comprovante de pagamento de todos os 
encargos trabalhistas, f iscais, tr ibutários, comprovação de pagamento de 
atividades insalubres, comprovação de recolhimento da SEFIP,  e  outros que o 
Município venha a exigir no decorrer da execução contratual.  No caso de 
resc isão contratual dos prof iss ionais da empresa contratada,  cópia da mesma 
deverá ser  apresentada ao Municíp io.   
 

b) A apresentação da comprovação descrita acima será a  partir do 
segundo mês dos serviços prestados.  Sendo que, a não apresentação da 
documentação acima mencionada,  implicará na suspensão do pagamento ou 
dos pagamentos,  dos meses subseqüentes,  e, importará a rescisão do contrato .  

 

c) Além da nota fiscal eletrônica, deverá a Secretaria de Saúde e Assistência Social ter 

oficiado a Secretaria da Fazenda que os serviços foram prestados de maneira satisfatória. 

d) Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias, quando for o caso, nos 

termos da legislação. 

e) Não serão concedidos sob qualquer hipótese adiantamento de recursos financeiros sob 

qualquer título. 

f) Em havendo atraso no pagamento, além da data estabelecida no item 4.1 incidirá multa de 

mora de 0,5% ao mês.  

   Cláusula Sexta: O Município não efetuará quaisquer pagamentos de juros, correção 
monetária ou multas de mora. 
 

Cláusula Sétima: Não serão concedidos sob qualquer hipótese adiantamentos de 
recursos financeiros sob qualquer título. 

 
            Cláusula Oitava: O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento 
das obrigações assumidas pela contratada no que se refere à habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem como na execução do objeto. 

  Sub-Cláusula Única: O licitante vencedor deverá obrigatoriamente fornecer a Nota 
Fiscal de Fatura, constando a identificação do presente Procedimento Licitatório (Pregão Presencial nº 
011/2016). 

  DO REAJUSTAMENTO 

  Cláusula Nona: Caso a presente contratação ultrapassar o período de 12 (doze) meses 
de vigência, a mesma sofrerá reajuste com base no IGPM/FGV auferido no período. 
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          DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA CONTRATUAL  

                 Cláusula Décima Primeira: Os serviços serão prestados pela contratada de acordo com 
o estabelecido neste Edital, para atendimento junto a Unidade Básica de Saúde Municipal de André da 
Rocha, sendo que, a fiscalização do objeto da presente Licitação ficará sob responsabilidade da 
Secretaria de Saúde e Assistência Social oficiará ao Setor da Contabilidade que os serviços foram 
prestados de maneira satisfatória, podendo dessa forma, ser efetuado o pagamento. 
 

Sub-cláusula Segunda: O contrato a ser formalizado vigorará desde sua assinatura e 
vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, nas hipóteses previstas no art. 57 e 
seguintes da Lei Federal 8.666/93.  
 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL À PROPOSTA 
 

  Cláusula Décima Segunda: O presente contrato vincula-se em suas cláusulas e 
condições aos teores do Pregão Presencial nº011/2016, e da proposta do licitante vencedor ora 
contratado. 

  DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

 

  Cláusula Décima Terceira: A CONTRATADA obriga-se ao fiel cumprimento de todas as 
cláusulas e condições avençadas no presente contrato.  

  Cláusula Décima Quarta: A CONTRATADA é responsável direta pelos danos causados 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, praticados por seus empregados, 
profissionais e prepostos.  
 
  Cláusula Décima Quinta: Caberá a CONTRATADA o pagamento de todas as taxas,  
tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e demais incidentes sobre os serviços, os quais 
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

 

DAS PENALIDADES 

 Cláusula Décima Sexta: A Administração, no uso de suas prerrogativas que lhe confere 
o inciso IV, do art. 58 e 87, incisos I, II, III, IV e parágrafo primeiro ao terceiro da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações, aplicará sanções, se houver descumprimento com o disposto no presente 
contrato ou com a proposta apresentada. 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação; 
 
b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 
 
c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e 
contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da 
contratação; 
 
d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 
ao resultado: advertência; 
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e) multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, limitado a 05 dias, após o qual será 
considerado inexecução contratual, no caso de suspensão ou paralização do fornecimento dos 
materiais sem motivo justificado; 
 
f) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 01 
ano; 
 
g) multa de 12% (doze por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 02 
anos, independente da aplicação das sanções civis e penas cabíveis. 
 
h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 
5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.  
 
i) O descumprimento total ou parcial de toda ou qualquer obrigação assumida através do presente 
contrato: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 
 

Sub-claúsula Primeira: As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, 
quando for o caso. 
 

Cláusula Décima Sétima: A Administração, para garantir o fiel cumprimento das 
multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela Contratada, 
independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial. 

Cláusula Décima Oitava: As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da correspondente notificação, ou descontadas do pagamento, ou ainda, 
quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 
Cláusula Décima Nona: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui 

uma das outras. 
 

Cláusula Vigésima: Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentação de defesa prévia, na ocorrência das situações previstas. 

  DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 Cláusula Vigésima Primeira: Constituirão motivos para a rescisão do contrato, além das 
já constantes no presente edital, independente da conclusão do seu prazo: 

a) razões de interesse público; 
b) alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa contratada que venha a 
prejudicar a execução do contrato; 
c) mudanças na legislação em vigor sobre licitações, impossibilitando a execução do presente contrato; 
d) descumprimento de qualquer cláusula contratual; 
e) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
acordado entre as partes; 
f) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
para o Município. 

 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

      Cláusula Vigésima Terceira: As despesas decorrentes desta contratação correrão à 

conta e dotações próprias do exercício financeiro de 2016, anexadas ao processo licitatório. 
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          DO FORO 

 Cláusula Vigésima Quarta: As partes elegem o Foro da Comarca de Nova Prata/RS, 
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não resolvidas pelas vias 
administrativas. 

E, por estarem às partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em duas vias 
de igual teor e forma, para um único efeito na presença de duas testemunhas abaixo assinadas. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de André da Rocha/RS, aos ....... dias do mês de ........ 

de 2016. 
 
 
 

     Contratante 
   Prefeito Municipal     Contratada 
      
 
Testemunhas: 
1)_______________________         2)______________________________ 
 
 
 

      Este edital se encontra examinado e 

aprovado por esta Assessoria Jurídica. 

 

      Em ...../....../ 2016. 

    

________________________________ 

Assessor Jurídico        


